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  _

  80 QUESTÕES OBJETIVAS

Leia atentamente as informações abaixo:

Sob pena de ELIMINAÇÃO do candidato, é proibido: folhear este caderno de questões antes do horário de1.
início da prova determinado em edital;  levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala;
manter qualquer tipo de comunicação entre os candidatos; portar aparelhos eletrônicos, tais como telefone
celular, receptor, gravador etc. ainda que desligados; anotar o gabarito da prova em outros meios que não
sejam o Cartão de Respostas e este Caderno de Questões; fazer consulta em material de apoio ou afins.
No Cartão Resposta,  confira  seu nome,  número de inscrição e  cargo ou função,  assine-o  no espaço2.
reservado, com caneta de cor azul ou preta, e marque apenas 1 (uma) resposta por questão, sem rasuras ou
emendas, pois não será permitida a troca do Cartão de Respostas por erro do candidato.
Quando  terminar  sua  prova,  você  deverá,  OBRIGATORIAMENTE,  entregar  o  Cartão  de  Respostas3.
devidamente preenchido e assinado ao fiscal da sala, pois o candidato que descumprir esta regra será
ELIMINADO.
Você deve obedecer às instruções dos coordenadores, fiscais e demais membros da equipe do Igeduc –4.
assim como à sinalização e às regras do edital – no decorrer da sua permanência nos locais de provas.
Estará sujeito à pena de reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa, o candidato que utilizar ou divulgar,5.
indevidamente, com o fim de beneficiar a si ou a outrem, ou de comprometer a credibilidade do certame, o
conteúdo sigiloso deste certame, conforme previsto no Código Penal (DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE
DEZEMBRO DE 1940), em especial o disposto no Art. 311-A, incisos I a IV.

NOME CPF

_

CADERNO DE QUESTÕES OBJETIVAS
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Leia atentamente as informações abaixo:
Cada um dos itens desta prova objetiva está vinculado a um comando que o antecede, permitindo, portanto, que o
candidato marque, no cartão resposta, para cada item: o campo designado com o código V, caso julgue o item CERTO,
VERDADEIRO ou CORRETO; ou o campo designado com o código F, caso julgue o item ERRADO, FALSO ou INCORRETO.
Para as devidas marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva, o
qual deve ser preenchido com cuidado pois marcações incorretas, rasuras ou a falta de marcação anularão a questão.
Para a análise dos itens (proposições / assertivas), considere seus conhecimentos, o teor do item e, quando aplicável, o
texto a ele vinculado.
Nos itens que avaliarem conhecimentos de informática e(ou) tecnologia da informação, a menos que seja explicitamente
informado o contrário, considere que todos os programas mencionados estão em configuração-padrão e que não há
restrições  de  proteção,  de  funcionamento  e  de  uso  em  relação  aos  programas,  arquivos,  diretórios,  recursos  e
equipamentos mencionados.
Você poderá consultar a cópia digital desta prova, dos gabaritos preliminar e final e acessar o formulário de recursos em
concursos.igeduc.org.br.

QUESTÕES DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
(de 1 a 60)

Julgue os itens que se seguem.
01. Em  “Sou  tratado  como  um  rei”,  “Como  não  estava

p r e p a r a d o ,  p e r m a n e c e u  c a l a d o ”  e  “ C o m o
imaginávamos,  deu  certo”,  a  partícula  COMO  é,
respectivamente,  conjunção  adverbial  comparativa,
conjunção  adverbial  causal  e  conjunção  adverbial
concessiva.

02. Os Parâmetros Curriculares Nacionais indicam a norma
padrão  como  única  possível  de  ser  reconhecida  no
âmbito escolar, considerando a sua importância social e
a inutilidade das demais variedades para o conhecimento
linguístico.

03. A avaliação, mais do que apenas mensurar ou classificar
o  estudante  quanto  ao  grau  de  aprendizagem,  deve
avaliar  todo  o  processo  de  ensino-aprendizagem  e
direcionar ações que visem ao aprimoramento da própria
prática pedagógica.

04. Uma  das  funções  que  o  artigo  pode  exercer  é  a  de
substantivar  qualquer  unidade linguística:  o  amanhã,  o
saber, o sábio, o não.

05. A conjunção subordinativa “conquanto” introduz orações
adverbiais concessivas, como em: “Conquanto estivesse
cansado, lutou até o fim”.

06. Os  vocábulos  “Olimpíadas”,  “Ciências”  e  “fórum”  são
acentuados por serem, respectivamente,  proparoxítona,
paroxítona terminada em ditongo crescente e paroxítona
terminada em “um”.

07. Em “Não se sabe se aquilo tudo era verdade”, a oração
subordinada é substantiva objetiva direta.

08. No  período  “Convém  que  tu  estudes”,  a  oração
subordinada é substantiva subjetiva.

09. Estão  corretamente  destacados  os  radicais  dos
vocábulos: CERTeza, aPEDRejar, inSETicida e CAFETeira.

10. Em “Ele sentia tal medo que ficava paralisado”, a oração
subordinada se classifica como adverbial causal.

11. Em “dom Pedro II” e “artigo 5º”, a leitura deve ser como
numeral  ordinal:  “segundo”  e  “quinto”,  enquanto “Bento
XVI”  e  “artigo  14”  devem  ler  lidos  como  cardinais:
“dezesseis” e “quatorze”.

12. Basílio  da  Gama  e  Santa  Rita  Durão,  escritores  do
Arcadismo, publicaram os poemas épicos O Uraguai  e
Caramuru, respectivamente.

13. Em  “Tranquilizei-a  como  pude”  e  “Como  ia  de  olhos
fechados, tropeçou”, tem-se conjunções adverbiais com
valor, respectivamente, de comparação e causa.

14. O romance moderno Morte e Vida Severina, da geração
de 45, escrito por João Cabral de Melo Neto, narra a saída
de um retirante do sertão nordestino em busca de uma
vida melhor no Sudeste.

15. Pierre Bourdieu, em suas críticas à escola e ao currículo
escolar,  questiona que, ao priorizar o saber erudito,  ou
seja, o capital cultural das elites, o sistema escolar acaba
excluindo  as  camadas  populares,  sendo  necessário,
então, reduzir esses tipos de saber para incluir a cultura
popular.

16. Certos adjetivos podem ser empregados sem qualquer
referência a nomes expressos, funcionando, assim, como
substantivos, a exemplo de: “Os FRACOS e os FORTES
terminam no mesmo lugar”.

17. São formados por composição os vocábulos: “girassol”,
“pré-história”, “aguardente” e “sem-terra”.

18. A forma de tratamento “Vossa Excelência” indica que se
está falando com a pessoa a quem o pronome se refere,
enquanto “Sua Excelência” representa o ser sobre o qual
se está falando.

19. Em Macunaíma, Mário de Andrade buscou empregar uma
língua tipicamente “brasileira”, resultado da amálgama do
português  (em  suas  diversas  variedades  linguísticas)
com  dialetos  indígenas  e  africanos,  bem  como
estrangeirismos.

20. No trecho “O gavião reuniu o tribunal para julgar a causa,
sorteando para isso doze urubus de papo vazio”, tem-se o
modo de articulação textual argumentativo.
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21. A  educação inclusiva  é  dever  do  Estado,  o  qual  deve
proporcionar  atendimento  educacional  gratuito  a
estudantes  com  deficiência,  preferencialmente  em
turmas  específicas  com  outros  estudantes  com
deficiências  semelhantes,  a  f im  de  atender  a
necessidades  específicas.

22. Na manchete jornalística “Novo apagão de energia atinge
Fortaleza neste sábado”, o adjetivo que antecede o núcleo
do  sujeito  revela  o  pressuposto  de  que  outro  apagão
acontecera anteriormente,  embora não esteja claro,  só
pela leitura da frase, o anterior acontecera em Fortaleza
ou em outros lugares.

23. Alguns  nomes  de  estados,  como  Bahia  e  Maranhão,
devem ser precedidos de artigo, enquanto outros, como
Pernambuco, São Paulo e Sergipe, dispensam artigo.

24. O valor 1543 tem como numeral ordinal correspondente:
“milésimo quingentésimo quadragésimo terceiro”.

25. O Behaviorismo, que teve Skinner,  John Watson e Ivan
Pavlov  como maiores  representantes,  tem como base
central o comportamento observável, que seria moldado
por  estímulos  externos,  como  repetição  e  reforços
positivos para comportamentos desejáveis.

26. É possível, com construções negativas, declarar, de forma
sutil, o conteúdo de uma frase afirmativa, como em: “Ela
não é boba” (= ela é esperta).

27. A  Cultura  Maker  vem sendo adotada como estratégia
ativa  de  aprendizagem,  posicionando  no  centro  do
processo o estudante e estimulando-o a pôr “a mão na
massa” em busca de conhecimentos para desenvolver
produtos e/ou soluções.

28. Quando se acrescenta o pronome oblíquo “O” ou suas
variações a  verbos cuja  flexão termina em consoante,
foneticamente falando, tal  consoante deve desaparecer
para que se receba o pronome antecedido de “l”: “fê-los”,
“trouxemo-lo”, “cortá-la”.

29. Com o novo acordo ortográfico, foi abolida a acentuação
gráfica do ditongo aberto na sílaba tônica das oxítonas,
como em “heroi” e “chapeu”, enquanto nas paroxítonas o
acento se mantém: “heróico” e “assembléia”.

30. As obras Vidas Secas, de Graciliano Ramos; Fogo Morto,
de  Rachel  de  Queiroz;  e  Capitães  da  Areia,  de  Jorge
Amado, são exemplos de obras modernistas do período
conhecido  como  Romance  de  30,  marcado  sobretudo
pelo regionalismo nordestino.

31. Para  Jean  Piaget,  todos  os  indivíduos  possuem
habilidades para utilizar os diversos tipos de inteligências,
porém  a lgumas  podem  ser  mais  fac i lmente
desenvolvidas que outras, a depender de cada pessoa.

32. Quanto  ao  gênero,  os  adjetivos  biformes  são  usados
tanto para o feminino quanto para o masculino sem se
flexionar,  ou  seja,  mantendo  a  forma  para  os  dois
gêneros, como em: lusíada, útil, modelar, audaz e simples.

33. Há locuções adverbiais de causa em: “morreu de fome”,
“dormiu de cansaço” e “saiu de casa”.

34. Entre os objetivos relativos à formação básica do cidadão
no Ensino Fundamental, encontra-se a compreensão do
ambiente natural, sendo a Educação Ambiental um meio
de construir esse conhecimento.

35. O  currículo  oculto  consiste  na  prática,  com  todas  as
adaptações feitas pelo professor no dia a dia, com base
no  interesse  dos  estudantes,  na  realidade  deles,  em
temas  que  surgem,  em  problemas  que  precisam  ser
mediados.

36. À luz da BNCC, é desejável que os estudantes evoluam no
mesmo ritmo ao longo da Educação Básica. Por isso, a
metodologia  das  avaliações  de  conhecimentos  e  os
resultados de exames pontuais devem seguir  modelos
nacionalmente  estabelecidos,  permitindo  a  cada
professor  buscar  recuperar  os  estudantes  “atrasados”.

37. Acentuam-se pela mesma regra gramatical os vocábulos:
“saúde”, “saí” e “Janaína”.

38. São obras representantes do Realismo, do Naturalismo e
do  Parnasianismo  no  Brasil,  respectivamente,  Dom
Casmurro,  de Machado de Assis;  O Cortiço,  de Aluísio
Azevedo; e Sinfonias, de Raimundo Correa.

39. Apesar  de  algumas  críticas  genéricas  a  respeito  da
influência Freiriana nas escolas, o que ficou conhecido
como Método Paulo Freire é um método de alfabetização
de adultos, o qual conseguiu resultados identificáveis em
um  curto  espaço  de  tempo  por  meio  de  palavras
geradoras próximas à realidade social dos alunos.

40. Considera-se informal o uso do artigo anteposto a nomes
próprios de pessoas: a Marta, o João, o Leandro.

41. A BNCC propõe a  superação da radical  fragmentação
disciplinar do conhecimento, reconhecendo a importância
do contexto social do estudante na sua aprendizagem e
na construção de seu planejamento de vida.

42. A sala de aula invertida consiste na estratégia de fazer
com  que  os  estudantes  pesquisem  e  preparem  aulas
para explicarem ao professor e aos colegas.

43. Os  vocábulos  “monocultura”,  “televisão”,  “surfista”  e
“burocracia” misturam morfemas de mais de uma língua,
sendo, assim, exemplos de hibridismo.

44. Das sentenças “Estava meio cansado”, “Já era meio-dia” e
“Meio pão já o satisfazia”, somente a primeira apresenta
“MEIO” como um advérbio.

45. A preposição DE pode,  entre outras funções,  introduzir
sintagmas  preposicionais  com  relação  semântica  de
causa, como em “caiu de maduro”, “chora de vergonha” e
“bebeu de cair”.

46. Coexistem as  formas  de  grafia  “quatorze”  e  “catorze”,
sendo ambas as formas aceitas na Língua Portuguesa.

47. As  locuções  adjetivas  “de  ouro”,  “de  chumbo”  e  “de
mármore”  têm  como  adjetivos  correspondentes,
respectivamente,  “áureo”,  “plúmbeo”  e  “marmóreo”.

48. A linguagem é considerada, nos Parâmetros Curriculares
Nacionais,  como  a  capacidade  humana  de  articular
significados e compartilhá-los em sistemas arbitrários de
representação, os quais variam conforme a necessidade
e as experiências de vida em sociedade.

49. Em  linguagem  familiar,  é  comum  expressar  o  valor
superlativo de alguns advérbios por meio de flexão de
diminutivo: devagarzinho, agorinha, cedinho.
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50. A Zona do Desenvolvimento Proximal, conceito criado por
Jean  Piaget,  remete  à  diferença  entre  o  nível  de
desenvolvimento  atual  do  indivíduo,  ou  seja,  a  sua
capacidade  de  resolver  problemas  de  forma
independente, e o nível de desenvolvimento potencial, que
ele pode alcançar por meio de estímulos e orientação de
alguém mais experiente.

51. Nas orações “Lutou com o ladrão”, “Cortou o pão com a
faca”  e  “fugiu  com  medo  do  ladrão”,  a  preposição
evidencia  os  valores  semânticos  de,  respectivamente,
oposição, instrumento e causa.

52. Os marcos legais que embasam a BNCC estabelecem a
relação entre o que é básico-comum e o que é diverso,
tendo em vista que as competências e as diretrizes são
diversas e os currículos são comuns.

53. Na  BNCC,  a  competência  a  ser  desenvolvida  pelos
estudantes é definida como sendo as atitudes e valores
para resolver demandas complexas da vida cotidiana, do
pleno exercício da cidadania e do mundo do trabalho.

54. A  BNCC  afirma  de  maneira  explícita  que  a  Educação
Básica  deve  visar  à  formação  e  ao  desenvolvimento
humano global, rompendo com visões reducionistas que
privilegiam as dimensões humanas.

55. É  papel  da  gestão  escolar  decidir  sobre  formas  de
organização  interdisciplinar  dos  componentes
curriculares e fortalecer a competência pedagógica das
equipes  escolares  para  adotar  estratégias  mais
dinâmicas,  interativas  e  colaborativas  em  relação  ao
ensino e à aprendizagem.

56. Por se constituir uma base nacional, a implementação da
BNCC requer,  entre  outros aspectos,  o  monitoramento
dessa  política  pelo  MEC  em  colaboração  com  os
organismos nacionais da área: CNE, Contran e Undime.

57. A Base Nacional Comum Curricular é definida pela LDB,
Lei  nº  9.394/96  e  orienta-se  fundamentalmente  pelos
princípios  de  igualdade,  respeito  e  solidariedade,  que
consideram a formação humana em sua integralidade e a
uma construção social justa.

58. As decisões que vão adequar as proposições da BNCC à
realidade local, considerando a autonomia dos sistemas
ou  das  redes  de  ensino  e  das  instituições  escolares,
resultam de um processo de envolvimento e participação
das famílias e da comunidade.

59. Agir pessoal e coletivamente com flexibilidade, resiliência,
autonomia, responsabilidade e determinação – tomando
decisões  com  base  em  princípios  éticos,  estéticos  e
políticos – é uma das competências gerais da Educação
Básica promovidas pela BNCC.

60. O conceito de educação integral ao qual a BNCC se refere
é a construção intencional de processos educativos que
promovam  aprendizagens  sintonizadas  com  as
necessidades  dos  estudantes  e  com  os  desafios  da
sociedade contemporânea.

QUESTÕES DE CONHECIMENTOS GERAIS
(de 61 a 80)

Julgue os itens que se seguem.
61. Em razão do exercício da liberdade de consciência e de

crença,  a  LDB  (Lei  Nº  9.394/96)  determina  que  as
provas e as avaliações educacionais não poderão ser
realizadas em datas alternativas sem custos ou ônus
financeiro para o aluno ou seu responsável.

62. É obrigatória a integração de municípios e estados para a
formação de um sistema único de educação básica (Lei
Federal Nº 9.394/96).

63. A  Lei  Orgânica  do  Município  de  Ingá  –  PB  veda
expressamente  a  concessão  de  bolsas  de  estudos  a
alunos  do  município,  comprovadamente  pobres,  para
escolas superiores.

64. Os  elevados  níveis  de  repetência  durante  o  ensino
fundamental  deverão  ser  comunicados  ao  Conselho
Tutelar (Lei Federal Nº 8.069/90).

65. Caso o servidor público do Município de Ingá – PB exerça
a  função  de  magistério,  poderá  ser  aposentado
voluntariamente,  caso  possua  trinta  anos  de  serviço
efetivo, com proventos integrais, para ambos os gêneros
(Lei Orgânica do Município).

66. É de competência  do Município  de Ingá – PB manter
programas  de  educação  pré-escolar  e  ensino
fundamental,  bem  como  promover  a  cultura  e  a
recreação (Lei Orgânica do Município).

67. O  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente  poderá  ser
aplicado às  pessoas entre  dezoito  e  vinte  e  um anos
apenas nos casos expressos em lei.

68. A frequência mínima para a verificação do rendimento
escolar, em nível fundamental e médio, é de setenta por
cento  do  total  das  horas  letivas  (Lei  Federal  Nº
9.394/1996).

69. O  M u n i c í p i o  d e  I n g á  –  P B  n ã o  m a n t e r á  n e m
subvencionará escolas de ensino superior (Art. 8º da Lei
Orgânica de Ingá – PB).

70. A experiência extraescolar não poderá servir de base para
o ensino (Lei Federal Nº 9.394/96).

71. Observada a existência de vagas, o servidor público do
Município de Ingá – PB, em exercício de qualquer dos
poderes,  com  mais  de  dez  anos  de  serviço  público,
poderá  requerer,  no  prazo  de  até  um  ano,  a  sua
transferência (Lei Orgânica do Município).

72. Os  programas  de  ensino  intercultural  deverão  ser
planejados com audiência  das comunidades indígenas
(Lei Federal Nº 9.394/96).

73. A autoridade competente poderá ser imputada por crime
de responsabilidade caso fique comprovado negligência
na garantia do oferecimento do ensino obrigatório (Lei
Federal Nº 9.394/96).

74. Mensalmente, o Município de Ingá – PB deve realizar um
programa  de  verificação  de  assiduidade  dos  alunos,
buscando as causas do afastamento dos estudantes do
ambiente escolar e apontando soluções para o retorno
das  crianças  e  adolescentes  para  a  sala  de  aula  (Lei
Orgânica do Município).
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75. Serão ouvidas as entidades representantes das pessoas
surdas  no  processo  de  avaliação  periódica  de
professores  (Lei  Federal  Nº  9.394/96).

76. De acordo com a Lei Nº 8.069, de 1990, as crianças e os
adolescentes não possuem o direito de contribuir para a
elaboração  de  critérios  avaliativos  da  instituição  de
ensino onde estudam.

77. O Estado deverá ofertar ensino noturno regular, adequado
às condições do adolescente trabalhador (Lei Federal Nº
8.069/90).

78. A  simples  suspeita  de  maus tratos  contra  criança  ou
adolescente  pelo  professor  não  torna  a  comunicação
obrigatória à autoridade competente (Estatuto da Criança
e do Adolescente).

79. As  crianças  e  adolescentes  portadores  de  deficiência
terão  atendimento  educacional  individualizado,
preferencialmente em rede especial de ensino (Estatuto
da Criança e do Adolescente).

80. Os pais ou responsáveis pelos estudantes não têm direito
de  participar  da  definição  dos  processos  e  propostas
pedagógicas  relacionadas  às  instituições  de  ensino
(Estatuto da Criança e do Adolescente).
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RASCUNHO


